
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.580 - DF (2012/0108463-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : MÁRIO ADELINO DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER  - PE016321 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PORTARIA 
QUE CONCEDEU ANISTIA POLÍTICA ANULADA, DE OFÍCIO, PELA 
ADMINISTRAÇÃO, MAIS DE 5 ANOS APÓS A SUA PUBLICAÇÃO. DECADÊNCIA. 
ART. 54 DA LEI 9.784/99. ATOS PREPARATÓRIOS NÃO SÃO APTOS A 
OBSTAR O PRAZO DECADENCIAL PARA O EXERCÍCIO DA AUTOTUTELA. 
INAPLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL PARA SITUAÇÕES 
INCONSTITUCIONAIS. EXISTÊNCIA DE ATO ESPECÍFICO APTO A 
INTERROMPER O PRAZO DECADENCIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO PRAZO 
DECADENCIAL EM RELAÇÃO A SITUAÇÕES EIVADAS DE ILEGALIDADES. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. EMBARGOS MANEJADOS 
OBJETIVANDO A REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA DEMANDA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 
Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 
efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir 
a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

2.   O acórdão embargado consignou que o Mandado de 
Segurança é meio processual adequado para verificar se a medida impugnativa da 
autoridade administrativa pode ser considerada interruptiva do prazo decadencial 
para o exercício da autotutela, ainda que se tenha de examinar em profundidade a 
prova da sua ocorrência; o que não se admite, no trâmite do pedido de segurança, 
porém, é que essa demonstração se dê no curso do feito mandamental; mas se 
foi feita a demonstração documental e prévia da ilegalidade ou do abuso, não há 
razão jurídica para não se dar curso ao pedido de segurança e se decidi-lo 
segundo os cânones do Direito.

3.   Da mesma forma, foi claro em afirmar que a aplicação do 
instituto da decadência em relação ao direito da Administração Pública de invalidar 
seus atos, ainda que eventualmente eivados de nulidade, encontra amparo na 
Constituição da República e no sistema das garantias subjetivas, asseverando 
que somente a ofensa direta à Constituição Federal viabiliza a discussão quanto à 
inaplicabilidade do instituto da decadência, o que não se configura no caso dos 
autos.

4.   No que diz respeito aos pareceres produzidos pelas 
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unidades consultivas da AGU, que teriam o condão de obstar a decadência do 
direito de anular as anistias concedidas, a Primeira Seção no julgamento do 
Mandado de Segurança fixou a orientação de que as simples movimentações 
interna corporis da Administração não são capazes de serem entendidas como 
exercício da autotutela, como na hipótese do parecer jurídico manifestado na 
NOTA AGU/JD-1/2006, que nada mais são que opiniões manifestadas em atos 
preparatórios.

5.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 26 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.580 - DF (2012/0108463-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : MÁRIO ADELINO DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER  - PE016321 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO 

contra o acórdão assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. PORTARIA 

QUE CONCEDEU ANISTIA POLÍTICA ANULADA, DE OFÍCIO, PELA 

ADMINISTRAÇÃO, MAIS DE 5 ANOS APÓS A SUA PUBLICAÇÃO. 

DECADÊNCIA. ART. 54 DA LEI 9.784/99. ATOS PREPARATÓRIOS 

NÃO SÃO APTOS A OBSTAR O PRAZO DECADENCIAL PARA O 

EXERCÍCIO DA AUTOTUTELA. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO 

FORMAL E DIRETA À VALIDADE DO ATO, FORMULADA POR 

AUTORIDADE COM PODER DE DECISÃO SOBRE A ANULAÇÃO DO 

ATO, ASSEGURADO AO INTERESSADO O EXERCÍCIO DA AMPLA 

DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. PARECER MINISTERIAL PELA 

CONCESSÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA.

1.   O direito líquido e certo a que alude o art. 5o., LXIX 

da Constituição Federal é aquele cuja existência e delimitação são 

passíveis de demonstração documental, não lhe turvando o conceito a 

sua complexidade ou densidade. Dessa forma, deve o impetrante 

demonstrar, já com a petição inicial, no que consiste a ilegalidade ou a 

abusividade que pretende ver expungida e comprovar, de plano, os 

fatos ali suscitados, de modo que seja despicienda qualquer dilação 

probatória, incabível no procedimento da ação mandamental.

2.   Assim, o Mandado de Segurança é meio processual 

adequado para verificar se a medida impugnativa da autoridade 

administrativa pode ser considerada interruptiva do prazo decadencial 

para o exercício da autotutela, ainda que se tenha de examinar em 

profundidade a prova da sua ocorrência; o que não se admite, no 

trâmite do pedido de segurança, porém, é que essa demonstração se 

dê no curso do feito mandamental; mas se foi feita a demonstração 

documental e prévia da ilegalidade ou do abuso, não há razão jurídica 

para não se dar curso ao pedido de segurança e se decidi-lo segundo 

os cânones do Direito.
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3.   É lição constante (e antiga) dos tratadistas de Direito 

Civil que o instituto da decadência serve ao propósito da pacificação 

social, da segurança jurídica e da justiça, por isso que somente em 

situações de absoluta excepcionalidade se admite a revisão de 

situações jurídicas sobre as quais o tempo já estendeu o seu manto 

impenetrável; o Direito Público incorpora essa mesma orientação, com 

o fito de aquietar as relações do indivíduo com o Estado.

4.   O art. 54 da Lei 9.784/99 prevê um prazo decadencial 

de 5 anos, a contar da data da vigência do ato administrativo viciado,  

para que a Administração anule os atos que gerem efeitos favoráveis 

aos seus destinatários. Após o transcurso do referido prazo 

decadencial quinquenal sem que ocorra o desfazimento do ato, 

prevalece a segurança jurídica em detrimento da legalidade da 

atuação administrativa. 

5.   Tratando-se de prazo decadencial, não há que se 

falar em suspensão ou interrupção do prazo. Entretanto, a Lei 

9.784/99 adotou um critério amplo para a configuração do exercício da 

autotutela, bastando uma medida de autoridade que implique 

impugnação do ato (art. 54, § 2o.).

6.   O art. 1o., § 2o., III da mesma lei, define autoridade 

como sendo o Servidor ou Agente Público dotado de poder de 

decisão.

7.   Dessa forma, a impugnação que se consubstancia 

como exercício do dever de apurar os atos administrativos deve ser 

aquela realizada pela autoridade com poder de decidir sobre a 

anulação do ato. Além disso, somente os procedimentos que importem 

impugnação formal e direta à validade do ato, assegurando ao 

interessado o exercício da ampla defesa e do contraditório, é que 

afastam a configuração da inércia da Administração. 

8.   O § 2o. do art. 54 da Lei 9.784/99 deve ser 

interpretado em consonância com a regra geral prevista no caput, sob 

pena de tornar inócuo o limite temporal mitigador do poder-dever da 

Administração de anular seus atos, motivo pelo qual não se deve 

admitir que os atos preparatórios para a instauração do processo de 

anulação do ato administrativo sejam considerados como exercício do 

direito de autotutela.

9.   In casu, impõe-se reconhecer a ocorrência da 
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decadência, já que as impetrantes são pensionistas Anistiado Político, 

nos termos da Portaria 1.988, de 28.11.2003, do Ministro de Estado 

da Justiça, e sem nenhuma explicação ou justificativa para 

excepcionar a decadência ex ope temporis, a Administração tornou, de 

ofício, insubsistente o dito ato, de sua própria lavra, praticado há mais 

de 5 anos (anistia política do de cujus), fazendo-o pela Portaria 2.479, 

de 5.10.2012, do Ministro de Estado da Justiça (ato coator).

10.  Ordem concedida para reconhecer a ocorrência da 

decadência da Administração em anular a anistia concedida ao de 

cujus, instituidor da pensão de que são beneficiárias as impetrantes.

2.   A Embargante alega que o julgado embargado é omisso e 

contraditório quanto aos seguintes pontos: (a) o direito do anistiado político é 

subjetivo, por tal razão está sujeito à prescrição; (b) o STF tem orientação de que 

não se aplica o prazo decadencial previsto na Lei 9.784/99 em casos de 

inconstitucionalidade; (c) a pretensão autoral demanda dilação probatória, sendo 

inviável seu exame na via estreita do Mandado de Segurança; e (d) o acórdão não 

se manifestou sobre a existência de ato de conteúdo específico apto a interromper 

o prazo decadencial, qual seja, a existência de ato concessivo de anistia ilegal e 

inconstitucional.

3.   É o relatório.
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.580 - DF (2012/0108463-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : MÁRIO ADELINO DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER  - PE016321 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

PORTARIA QUE CONCEDEU ANISTIA POLÍTICA ANULADA, DE 

OFÍCIO, PELA ADMINISTRAÇÃO, MAIS DE 5 ANOS APÓS A SUA 

PUBLICAÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 54 DA LEI 9.784/99. ATOS 

PREPARATÓRIOS NÃO SÃO APTOS A OBSTAR O PRAZO 

DECADENCIAL PARA O EXERCÍCIO DA AUTOTUTELA. 

INAPLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL PARA SITUAÇÕES 

INCONSTITUCIONAIS. EXISTÊNCIA DE ATO ESPECÍFICO APTO A 

INTERROMPER O PRAZO DECADENCIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO 

PRAZO DECADENCIAL EM RELAÇÃO A SITUAÇÕES EIVADAS DE 

ILEGALIDADES. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

EMBARGOS MANEJADOS OBJETIVANDO A REDISCUSSÃO DO 

MÉRITO DA DEMANDA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 

REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado. Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

2.   O acórdão embargado consignou que o Mandado de 

Segurança é meio processual adequado para verificar se a medida 

impugnativa da autoridade administrativa pode ser considerada 

interruptiva do prazo decadencial para o exercício da autotutela, ainda 

que se tenha de examinar em profundidade a prova da sua 

ocorrência; o que não se admite, no trâmite do pedido de segurança, 

porém, é que essa demonstração se dê no curso do feito 

mandamental; mas se foi feita a demonstração documental e prévia da 

ilegalidade ou do abuso, não há razão jurídica para não se dar curso 

ao pedido de segurança e se decidi-lo segundo os cânones do Direito.
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3.   Da mesma forma, foi claro em afirmar que a aplicação 

do instituto da decadência em relação ao direito da Administração 

Pública de invalidar seus atos, ainda que eventualmente eivados de 

nulidade, encontra amparo na Constituição da República e no sistema 

das garantias subjetivas, asseverando que somente a ofensa direta à 

Constituição Federal viabiliza a discussão quanto à inaplicabilidade do 

instituto da decadência, o que não se configura no caso dos autos.

4.   No que diz respeito aos pareceres produzidos pelas 

unidades consultivas da AGU, que teriam o condão de obstar a 

decadência do direito de anular as anistias concedidas, a Primeira 

Seção no julgamento do Mandado de Segurança fixou a orientação de 

que as simples movimentações interna corporis da Administração não 

são capazes de serem entendidas como exercício da autotutela, como 

na hipótese do parecer jurídico manifestado na NOTA 

AGU/JD-1/2006, que nada mais são que opiniões manifestadas em 

atos preparatórios.

5.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no 

julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 

lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. 

Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de 

alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar 

ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do 

contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 
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utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. A esse respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 

exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).
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5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente recurso, busca a embargante a reapreciação 

do mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

7.   De início, verifica-se que a controvérsia não diz respeito à 

prescrição, mas se refere à incidência de prazo decadencial para a anulação de 

ato administrativo. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ANULAÇÃO DE ANISTIA. INAPLICABILIDADE DO PRAZO 

DECADENCIAL PARA SITUAÇÕES INCONSTITUCIONAIS. OMISSÃO 

CONFIGURADA. EXISTÊNCIA DE ATO ESPECÍFICO APTO A 

INTERROMPER O PRAZO DECADENCIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO 

PRAZO DECADENCIAL EM RELAÇÃO A SITUAÇÕES EIVADAS DE 

ILEGALIDADES. REDISCUSSÃO DO MÉRITO.

1. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 

adequado para a rediscussão da matéria de mérito, tampouco para o 

prequestionamento com a finalidade de viabilizar a interposição de 

Recurso Extraordinário (EDcl no MS 15.507/DF, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 18/4/2013; EDcl nos EDcl no MS 

17.431/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 

25/3/2013).

2. No julgamento do MS 18.606/DF, que definiu o 

entendimento da Seção de Direito Público do STJ sobre questões 

referentes à polêmica tentativa de rever a orientação jurídica 

relacionada às concessões de anistia, concluiu-se que a tese 

defendida pela União somente é viável em caso de afronta direta à 

norma constitucional, o que não ocorreu no caso concreto - o suposto 

equívoco da Comissão de Anistia ao editar a Súmula Administrativa 

2002.7.0003 se resolve no campo infraconstitucional, à luz da Lei 

10.559/2009.

3. As alegações de que o Parecer da AGU representa ato 
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específico apto a interromper o prazo decadencial e de que situações 

eivadas de ilegalidade não se sujeitam à consolidação pelo decurso 

de tempo revelam nítido propósito de rediscutir o mérito, inadequado 

nesta via recursal.

4. Não há falar em omissão acerca da hipótese prevista no 

art. 37, § 5°, da CF/1988, pois tal tema extrapola os limites da 

presente demanda, a qual não trata de pretensão condenatória da 

Fazenda Pública em obter ressarcimento ao Erário por ato ilícito 

praticado por qualquer agente, servidor ou não. A controvérsia não diz 

respeito à prescrição, mas se refere à incidência de prazo decadencial 

para a anulação de ato administrativo.

5. Por fim, a alegação de ofensa ao princípio da isonomia 

consiste em inovação recursal com a finalidade exclusiva de obter 

efeito modificativo do julgado, o que não se admite no âmbito restrito 

dos aclaratórios.

6. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

20.225/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.9.2014).

8.   No que diz respeito à comprovação do direito líquido e certo, 

o acórdão consignou claramente que o Mandado de Segurança é meio processual 

adequado para verificar se a medida impugnativa da autoridade administrativa 

pode ser considerada interruptiva do prazo decadencial para o exercício da 

autotutela, ainda que se tenha de examinar em profundidade a prova da sua 

ocorrência; o que não se admite, no trâmite do pedido de segurança, porém, é que 

essa demonstração se dê no curso do feito mandamental; mas se foi feita a 

demonstração documental e prévia da ilegalidade ou do abuso, não há razão 

jurídica para não se dar curso ao pedido de segurança e se decidi-lo segundo os 

cânones do Direito.

9.   Da mesma forma, foi claro ao afirmar que a aplicação do 

instituto da decadência em relação ao direito da Administração Pública de invalidar 

seus atos, ainda que eventualmente eivados de nulidade, encontra amparo na 

Constituição da República e no sistema das garantias subjetivas.

10.  Asseverando fundamentadamente que a possibilidade de a 
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Administração Pública revisar seus atos a qualquer tempo, ainda que sob a 

invocação do princípio da legalidade e da supremacia do interesse público, ofende 

a segurança jurídica e a própria moralidade administrativa, porquanto permite que 

o particular seja surpreendido pela invalidação de um ato, muitos anos depois de 

sua prática; neste caso, mais de 9 anos após a sua edição.

11.  No que diz respeito aos pareceres produzidos pelas unidades 

consultivas da AGU, que teriam o condão de obstar a decadência do direito de 

anular as anistias concedidas, a 1a. Seção, no julgamento do Mandado de 

Segurança, fixou a orientação de que as simples movimentações interna corporis 

da Administração não são capazes de serem entendidos como exercício da 

autotutela, como na hipótese do parecer jurídico manifestado na NOTA 

AGU/JD-1/2006, que nada mais são que opiniões manifestadas em atos 

preparatórios.

12.  Com efeito, o citado § 2o. do art. 54 da Lei 9.784/99 deve ser 

interpretado em consonância com a regra geral prevista no caput, sob pena de 

tornar inócuo o limite temporal mitigador do poder-dever da Administração de 

anular seus atos, motivo pelo qual não se deve admitir que os atos preparatórios 

para a instauração do processo de anulação do ato administrativo sejam 

considerados como exercício do direito de autotutela.

13.  Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração da 

UNIÃO.

14.  É como voto.
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